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A LUTA VAI CONTINUAR
NO TRIBUNAL

A Direcção do SNTSF/FECTRANS, decidiu, 
caso se verique a discriminação que tem 
vindo a ser apregoada aos trabalhadores, 
avançar judic ia lmente,  e exig ir  a 
retroactividade desde Janeiro de 2021 de 
tudo, a que os trabalhadores que 
transitaram da ex. EMEF têm direito.

Esta decisão deve-se ao facto de a administração 
da CP, que em vez de se centrar na gestão  
ferrov iár ia  públ ica e proteger os seus 
trabalhadores, são apenas executores da tutela e 
tem tido na sua agenda a retirada de direitos, a 
continuidade dos baixos salários e optado pela 
chantagem e a pressão junto dos trabalhadores, 
para deixarem de ser associados no seu 
sindicato de classe, o SNTSF/FECTRANS. 

Uma estratégia dirigida por alguns responsáveis 
da empresa e por organizações ditas sindicais 
que se prestam a ser os criados para esse efeito, 
existindo mesmo quem só falte implorar para que 
os trabalhadores saíam do seu SINDICATO, o 
SNTSF o sindicato da FECTRANS e da CGTP-IN 
no sector ferroviário. 

COM OS TRABALHADORES

O que está em causa neste momento é o 
respeito pelos trabalhadores, que continuam 
a ver os seus salários desvalorizados e 
perante propostas de retirada de direitos, 
polivalências, para com menos trabalhadores 
conseguirem fazer o mesmo de hoje.

Este é um momento de vencer o medo e a 
chantagem, com determinação, com calma e 
serenidade, mas mantendo a unidade e acção 
na luta.

O SNTSF/FECTRANS sem prejuízo do 
anúncio de outras acções a anunciar a breve 
prazo, depois de efectuar nova ronda pelos 
locais de trabalho, mantém a greve ao 
trabalho extraordinário que foi prolongado 
até ao nal de Julho, nos mesmo moldes 
deste mês.

Por outro lado, irá dar expressão de rua da 
luta dos ferroviários, na Manifestação 
Nacional promovida pela CGTP-IN, no 
próximo dia 7 de Julho, às 15h, em Lisboa - 
Marquês de Pombal para a Assembleia da 
República, apelando aos trabalhadores para 
participarem e na rua manifestarem as suas 
reivindicações.

DIVIDIR PARA REINAR

Retirar a força dos trabalhadores é o seu 
principal objectivo, para preparar a empresa 
para a liberalização do sector como nos foi 
dito pelo próprio presidente.

Assinar este acordo é concordar com a 
retirada de direitos, com a polivalência de 
funções e a aceitar que não haverá 
negociação da melhoria dos salários e das 
outras remunerações até ao final de 2023.

Assinar este acordo significa que novos 
salários só em 2024, depois de 0,9% (para a 
generalidade dos trabalhadores seriam 7 
euros por mês) e 14 cêntimos no subsídio de 
refeição. 1

JÁ DIZ O DITADO POPULAR
“�0�D�L�V���G�H�S�U�H�V�V�D���V�H���D�S�D�Q�K�D���X�P���P�H�Q�W�L�U�R�V�R���T�X�H���X�P��
�F�R�[�R” é o ditado popular que bem se adapta aos exe-
cutantes das ordens da administração que andaram 
nos locais de trabalho, ou participaram em reuniões no 
âmbito da discussão dos serviços mínimos.

Primeiro era que os trabalhadores ficavam sem contra-
tação colectiva, depois passaram a dizer que ficariam 
abrangidos pelo AE de 2020, (que é precisamente o 
que dizemos desde o início e é o que iremos recla-
mar em tribunal). Também acabaram a reconhecer 
que os trabalhadores perderiam direitos, tal como dize-
mos.

Fizeram um comunicado a dizer que  71% dos traba-
lhadores estavam abrangidos pelo acordo de 2022, 
mas na DEGERT, acabaram por  assumir em acta, que 
afinal não era assim e que a percentagem referida era 
relativa ao número de organizações que assinaram o 
acordo! 1
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